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Abstract: 
The aim of this paper is to present some aspects of a comparaƟ ve methodology that deals with three 
main themes: Ancient wriƩ en sources, Archaeological record and some cases studied in African History. 
This comparaƟ ve method tries to reach some historical explanaƟ ons of the representaƟ ons of Tartessos in 
those wriƩ en sources, as well as in the archaeological processes known in some regions of the Southwes-
tern Iberia. Analyzing historical episodes like the Portuguese presence in Angola, it’s possible to create a 
quesƟ onnaire for some situaƟ ons represented in ancient texts and for the archaeological record. The fi rst, 
and perhaps more important, aspect is the deconstrucƟ on of territorial percepƟ ons among the resident 
communiƟ es by the colonial power. This deconstrucƟ on (or violent process) implied a reorganizaƟ on of 
the resident communiƟ es, and created new idenƟ Ɵ es and changes in material culture. Processes of this 
type can be idenƟ fi ed in the ancient wriƩ en sources. 

Keywords: ComparaƟ ve method; African History; WriƩ en sources; Archaeological record; Tartessos; Terri-
torial percepƟ ons

Resumo: 
Pretende-se, com este arƟ go, apresentar alguns aspectos de uma metodologia comparaƟ va que incide 
sobre três temas: fontes escritas anƟ gas, registo arqueológico e alguns casos estudados no âmbito da 
História de África. Este método comparaƟ vo procura apresentar algumas explicações históricas para as 
representações de Tartessos nessas fontes escritas, do mesmo modo que para os processos arqueológicos 
reconhecidos em várias regiões no Sudoeste da Península Ibérica. Analisando episódios históricos como 
a presença portuguesa em Angola, é possível criar um quesƟ onário para algumas situações verƟ das para 
os textos e para o registo arqueológico. O primeiro, e talvez o mais importante, aspecto é a desconstrução 
das percepções territoriais das comunidades residentes por parte do poder colonial. Esta desconstrução 
(ou processo violento) implicou uma reorganização das comunidades residentes, criando novas idenƟ -
dades e mudanças na cultura material. Processos deste Ɵ po podem ser idenƟ fi cados nas fontes escritas 
anƟ gas. 

Keywords: Método comparaƟ vo; História de África; Fontes escritas; Registo Arqueológico; Tartessos; Per-
cepções territoriais.

1 Arơ culo recibido el 30-10-14 y aceptado el 20-11-14
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 As invesƟ gações dos úlƟ mos anos têm vindo a incidir sobre temas relacionados 
com a construção de idenƟ dades étnicas na AnƟ guidade, baseando-se na hermenêuƟ ca 
das fontes escritas (Cruz & Mora, 2004, eds.; Wulff  & Álvarez, 2009, eds.) e, em menor 
medida, nos testemunhos linguísƟ cos (cf. Correa, 2009). Outros estudos valorizam o re-
gisto arqueológico, complementando-o com a análise da toponímia peninsular (entre 
outros, Torres, 2005; Almagro & Torres, 2009; García, 2012). 
 O uso das fontes destas disciplinas (História, Arqueologia, Filologia, LinguísƟ ca, 
etc.) apresenta alguns problemas quando procuramos obter uma visão de conjunto ou 
mesmo um discurso que equilibre os contributos de todas elas. Não é objecƟ vo deste 
trabalho apresentar esse discurso, mas antes apontar algumas questões que parecem 
perƟ nentes quando pretendemos abordar o registo arqueológico numa perspecƟ va 
mais abrangente, e assinalar caminhos possíveis para a análise de processos de mu-
dança, de transição. 
 Coloca-se, com isto, uma questão: de que modo um conjunto de transformações 
ao nível da materialidade pode ser semelhante a outros que tanto os textos da AnƟ gui-
dade como determinados processos na História de África transmitem?
 Este trabalho procura analisar as três vertentes assinaladas no ơ tulo: fontes es-
critas, registo arqueológico e História de África. À parƟ da, apresentam várias diferenças 
em termos de documentação disponível e de metodologia de análise, o que de algum 
modo pode ser um obstáculo à realização de um estudo comparaƟ vo. No entanto, ape-
sar de todas as limitações que a comparação pode ter2, o que aqui se transmite é o es-
tudo de um caso muito parƟ cular: a chegada de populações orientais à Península Ibérica 
nos séculos iniciais do I Milénio a.C., comparada com a implantação do poder colonial 
português em Angola e, por sua vez, com situações similares idenƟ fi cadas tanto no An-
Ɵ go Testamento como noutras fontes da AnƟ guidade Clássica.
 Delimitado o âmbito de análise deste breve texto, resta apresentar os temas 
que serão tratados ao longo das próximas linhas e que resumem parte de um trabalho 
recente, dedicado à discussão sobre a construção de idenƟ dades de Tartessos ou dos 
Tartéssios (Albuquerque, 2014). Neste contexto, importa refl ecƟ r sobre o quesƟ onário 
aí uƟ lizado, dividindo-se esta refl exão em quatro pontos: (I) potencialidades do uso de 
estudos da História de África; (II) a língua como factor idenƟ tário e de representação; (III) 
a necessidade de analisar a terminologia relaƟ va a grupos humanos, transmiƟ da nos tex-
tos clássicos, bem como critérios de individualização/ representação de comunidades; 
(IV) parƟ ndo do caso da construção da Angola colonial, apresentam-se algumas notas 
para a análise da documentação escrita e do registo arqueológico. 

2 O tema da História comparada será abordado numa outra ocasião. 
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P       H   Á

 A comparação de dois contextos históricos diferentes tem a parƟ cularida de per-
miƟ r a colocação de questões que, de outro modo, seriam impensáveis (cf. Kocka, 2003). 
No caso parƟ cular dos estudos de Histórica de África, surgem exemplos de processos de 
imposição do poder colonial, com claros refl exos na materialidade, alertando para uma 
cada vez maior interacção entre estes campos de estudo, que permita alargar os hori-
zontes da comparação e, sobretudo, dos quesƟ onários possíveis. 
 Estes quesƟ onários podem incidir sobre várias temáƟ cas, começando pela críƟ ca 
à produção literária europeia sobre as comunidades africanas, bem como aos conceitos 
aí uƟ lizados, entre estes o de “Etnia” ou “Grupo étnico” (Amselle & M’Bokolo, 1999; 
Moret, 2004; Albuquerque, 2013a). Assim, o estudo das representações afi gura-se como 
essencial para defi nir o alcance das fontes europeias sobre o “Africano” (Horta, 1995), 
fornecendo dúvidas que, com o devido distanciamento críƟ co, podem ser uƟ lizadas 
para quesƟ onar os textos que representam as comunidades peninsulares (Albuquerque, 
2010; 2013b). São, para todos os efeitos, produções textuais que têm a particularidade 
de transmitir o modo de pensar de quem produz o discurso, mais do que a vivência do 
grupo de indivíduos que é representado.
 Esta circunstância faz com que estas produções textuais possam ser comparadas, 
com a vantagem de se verifi car, no caso africano, toda uma construção metodológica 
que visou as contradições daqueles discursos, defendendo novas formas de analisar os 
processos históricos (cf. Amselle & M›Bokolo, 1999; Moret, 2004). É desta necessidade, 
aliada à valorização do papel do «Indígena» nos cenários de contacto, que surgiram es-
tudos que procuraram descrever processos de imposição de poderes emergentes. É o 
caso da obra de I. Castro Henriques sobre Território e IdenƟ dade na construção da Ango-
la colonial (Henriques, 2004). 
 O facto de se tratar de um fenómeno recente permiƟ u a conservação de vários 
Ɵ pos de fontes: fotografi as e gravuras que registaram o “antes” e o “depois” da chegada 
do poder colonial; documentos administraƟ vos; relatos de viagens etnográfi cas, etc.. 
Esta vasta documentação é fundamental para enquadrar várias transformações ao nível 
da materialidade das comunidades residentes em contextos mais amplos e que podem 
apresentar alguns paralelos com outros processos históricos ocorridos no Sudoeste da 
Península Ibérica durante a Proto-história. Estes têm em comum dois aspectos funda-
mentais: representam encontros entre uma enƟ dade em expansão e as comunidades 
residentes, bem como um conjunto de adaptações às novas circunstâncias, materializa-
das no próprio território.
 O caso angolano caracterizou-se, sobretudo, por um desmantelamento progres-
sivo das percepções territoriais das comunidades residentes, organizadas em torno de 
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marcadores que transmiƟ am visualmente o percurso histórico de cada comunidade 
(marcadores de caminho, necrópoles, monumentos evocaƟ vos, etc.) e defi niam, através 
destes, a idenƟ dade dos grupos humanos. Estas percepções foram, com a imposição do 
sistema colonial, subsƟ tuídas pela cartografi a, que pretendia fazer coincidir o mapa e 
o território, e por novos marcadores que passaram a estruturar uma nova organização, 
reforçando o poder dominante (Henriques, 2004). 
 É interessante assinalar que as “etnias” africanas fazem parte destes processos 
de organização e representação dos territórios e são, na maioria das vezes, construções 
elaboradas em contexto colonial, assumidas e uƟ lizadas a posteriori por esses grupos (cf. 
Amselle & M’Bokolo, 1999; Moret, 2004). A bibliografi a produzida durante esse período 
testemunha de forma bastante eloquente as difi culdades que os “etnógrafos” senƟ ram 
na individualização desses grupos e na consequente elaboração de “mapas étnicos”, ou 
melhor, na aplicação dos seus próprios critérios de observação/ representação/ diferen-
ciação (cf. Estermann, 1983).  Deve também assinalar-se, para complementar esta linha 
de raciocínio, que o conceito de “Etnia” é uma criação colonial desƟ nada a designar 
grupos humanos, diferenciando-se de “Nação”. É, portanto, indissociável de processos 
desƟ nados a controlar e delimitar as relações de pertença das comunidades residentes.
Os textos etnográfi cos são, neste senƟ do, fontes históricas e documentos extraordinários 
para analisar a mentalidade de quem os produziu e não tanto a vida e a idenƟ dade de 
quem é representado. Este cenário pode inspirar algumas cautelas para o invesƟ gador 
que se debruça sobre os textos da AnƟ guidade e que os uƟ liza como instrumento para 
o estudo das anƟ gas populações peninsulares. Em primeiro lugar, pela possibilidade de 
que ditas “etnias” nas fontes possam ser criações de observadores exógenos. Em segun-
do, porque se torna quase obrigatório refl ecƟ r sobre o signifi cado do termo “Etnia” ou 
“grupo étnico”, na medida em que é, essencialmente, um produto do colonialismo e um 
espelho de muitos preconceitos actuais3.
 Mas estes não são os únicos casos. Outros podem também ser úteis para proble-
maƟ zar processos arqueologicamente idenƟ fi cados, nomeadamente o refl exo do tráfi co 
de escravos no registo arqueológico da África ocidental  (DeCorse, ed., 2001). Assim, 
entre os séculos XV e XX na Senegâmbia, registam-se processos que foram destacados 
por S.K. McIntosh: o abandono de vários núcleos habitacionais, o crescimento expo-
nencial de outros e a formação/ consolidação de uma elite guerreira (McIntosh, 2001). 
Estes processos refl ectem, com alguma clareza, que as populações procuram integrar-se 
num sistema ou proteger-se dele. Mas, por outro lado, sugerem uma possibilidade de 
interpretação que não é condizente com a benevolência com que muitos destes contac-
tos e transformações similares são vistos pela investigação. A presença “fenícia” é um 

3 Hoje em dia, é muito comum ver que o termo se refere a minorias, como se fosse um conceito aplicável, 
exclusivamente, ao “outro” e nunca a um grupo integrado no conceito de “Nação”.
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exemplo claro dessa visão excessivamente optimista (cf. Moreno ArrasƟ o, 2000).
 Chegamos, com isto, aos dois úlƟ mos casos desta breve enumeração. O primeiro 
deles centra-se na análise das Spirit Provinces, assim designadas por E. Crowley (1993), 
que consisƟ am na criação de mecanismos desƟ nados à integração de outsiders em iden-
Ɵ dades regionais governadas por espíritos locais, em Cachéu (Guiné - Bissau). Esta estra-
tégia de integração permiƟ a às comunidades inseridas nestas “províncias” o estabeleci-
mento de uma relação de pertença com o território e, por conseguinte, a unifi cação da 
diversidade numa idenƟ dade comum, desenvolvendo-se ferramentas de controlo terri-
torial e ideológico extremamente efi cazes. Esta pode ter sido a função da construção dos 
ediİ cios de culto orientais na Península Ibérica (cf. Albuquerque, 2013a, passim; 2014: 
148ss.).
 O segundo diz respeito ao signifi cado de uma designação de grupo, os Luso - 
africanos, enquanto estratégia de idenƟ dade/ idenƟ fi cação num ambiente de circulação 
de pessoas e bens (Guiné de Cabo Verde). Dentro deste grupo é possível integrar indiví-
duos de origens muito diversifi cadas numa relação de pertença bastante fl exível. Como 
aponta José Horta, “ser português na Guiné foi [...] uma resultante de convergências 
heterogéneas nascidas de pontos de parƟ da idenƟ tários, na aparência irreduƟ velmente 
anƟ nómicos: europeu e africano” (Horta, 2009, p. 262). Este cenário de convergência e 
a própria composição do grupo, enriquecida pela diversidade ao longo dos séculos XVI 
e XVII, fi zeram com que na mesma designação esƟ vessem integrados indivíduos com 
origem castelhana, italiana, guineense, etc., organizados em torno de critério como a 
profi ssão, religião ou arquitectura, etc. (cf. ibid.: passim). Esta situação pode aplicar-se a 
comunidades proto-históricas peninsulares como os “Tartéssios”?
 Uma das principais ilações a reƟ rar desta úlƟ ma situação é a fl exibilidade de uma 
designação “étnica” e transformação da sua composição ao longo dos tempos. Ou seja: 
os Luso-africanos do séc. XVI não são os mesmos do século seguinte, e isto pode ser vá-
lido para outros “etnónimos”. Esta visão não é compaơ vel com uma concepção essencia-
lista dos grupos humanos e conduz a outras questões que devem ser ponderadas, entre 
elas a da mesƟ çagem, hibridação ou, como tem vindo a ser uƟ lizado, entanglement. 
 Não é ocasião para desenvolver este tema com maior detalhe (cf. Albuquerque, 
2014: 74ss., com bibliografi a e referências textuais), mas não podemos deixar de assi-
nalar que o uso destes termos pressupõe que o observador estabelece uma relação de 
diferença sufi cientemente signifi caƟ va para que considere que um indivíduo é resultan-
te de uma situação de mistura (Twiesselmann, 1971: 145). Parece, neste senƟ do, óbvio 
que a interpretação se baseia na junção de opostos4.  Dita “mistura” pode também ser 

4 O Novo Dicionário da Língua Portuguesa apresenta signifi cados que explicam contundentemente esta 
afi rmação: mesƟ ço é um indivíduo que “tem pais de etnias diferentes entre si”; mesƟ çagem implica o 
“cruzamento de raças diferentes” e “reprodução de mesƟ ços entre si”.  
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abordada na perspecƟ va dos referentes culturais das enƟ dades em contacto, maƟ zando 
a questão genéƟ ca que está associada a esta terminologia (cf. Gruzinski, 1999: 36-37; 
Bernand & Gruzinski, 2007: passim; Albuquerque, 2014)5. Estas questões encontram-se 
bem representadas nas fontes escritas que assinalam a complexidade destas inter-pe-
netrações (Hdt. I, 146 - 147; IV, 108-109; Str. III, 5.4; Sal, Jug. XVII; LXXVIII, 4), ou através 
de um discurso proibiƟ vo, como é o caso do AnƟ go Testamento, no qual os matrimónios 
mistos são condenados pelo facto de consƟ tuírem uma ameaça à ideologia transmiƟ da 
nos textos (entre outros, Gn. 34, 13 - 17; Sl. 106, 35-36; Ex. 34, 15-16; Dt. 7, 3; Jz. 3, 5-7).
 A análise destes casos, tanto nos relatos do “Novo Mundo” como nos textos da 
AnƟ guidade, destaca a complexidade de um tema como o contacto inter-cultural e a 
formação de novas realidades resultantes da mobilidade de idenƟ dades e da formação 
de novas relações de pertença (Bernand & Gruzinski, 2007: 622; Gruzinski, 1999: 38; 
Horta, 2009; Albuquerque, 2014: 78 - 79). A análise destas questões desafi a a invesƟ -
gação para a interdisciplinaridade e para um contacto mais profundo entre as várias 
especialidades, de modo a colmatar as lacunas destas perspecƟ vas quando são desen-
volvidas individualmente.

 

A L :   ? D  ?

 O tema da língua surge no seguimento das afi rmações anteriores, não só porque 
é considerada por muitos como um elemento estruturante da construção idenƟ tária, 
mas também porque é um exemplo de contacto entre disciplinas (LinguísƟ ca e Arqueo-
logia) quando se pretende reforçar uma determinada linha de argumentação. Reforça, 
no entanto, uma ideia que deve estar sempre presente num estudo desta natureza: as 
limitações da comparação entre disciplinas e o modo como as informações são uƟ liza-
das para os propósitos da invesƟ gação. No caso concreto da toponímia, veremos como 
só alguns resultados - e não os métodos - foram uƟ lizados para defi nir, a par do registo 
material, uma koiné tartéssica.    
 A primeira limitação a considerar é, obviamente, a convicção de que a língua é 
um elemento estruturante das relações de pertença e um critério universal de idenƟ -
dade ou idenƟ fi cação. Até certo ponto, a língua permite reconhecer os indivíduos que 
parƟ lham esse “universo” e, ao mesmo tempo, reconhecer o “estrangeiro”. No entanto, 
há que considerar que os topónimos são menos permeáveis a mudanças quando com-
parados com as comunidades que deles fazem ou fi zeram uso (Sanmarơ , 1994: 247), o 

5 O termo “mesƟ ço” tem origem grega (μιξ- /miks- ou μειξ-/ meiks) e transmite uma ideia de mistura, 
presente, aliás, em palavras como μιξέλληνες (Plb. I, 67.7; D.S. XXV, 2.2) ou μιξοβάρβαρος (Pl., Mx. 245d; 
X., Hel. II, 1.15; E., Ph. 138). O prefi xo mix- deu origem a palavras laƟ nas como miscĕō*, mixƟ cius, mixtum 
e, consequentemente, “mesƟ ço”. Note-se, aliás, que o termo designava Cristãos que se uniram aos Muçul-
manos na luta contra o rei Rodrigo, adquirindo um senƟ do políƟ co (Gruzinski, 1999: 36-37).



Pedro Albuquerque

Herakleion 7, 2014: 7-27 ISSN: 1988-9100                                                                                                     13

que de certo modo obriga a ter alguma cautela quando se procura analisar a composição 
“étnica” de um síƟ o a parƟ r desta informação, como parece ser o caso de Caura, actual 
Coria del Río (cf. Padilla, 1993), ou de Spal, actual Sevilha. Estes topónimos têm, respec-
Ɵ vamente, origem Indo-europeia e semita, permiƟ ndo a interpretação dos processos de 
fundação e desenvolvimento dos espaços habitados, do mesmo modo que os ediİ cios 
de culto associados a cada um destes síƟ os (entre outros, Belén & Escacena, 1997; Esca-
cena, 1992; 2010; Correa, 2000; Albuquerque, 2014: 19ss., com bibliografi a)6.
 A segunda limitação diz respeito ao uso deste Ɵ po de informação. Na maioria 
das vezes, a análise toponímica não é acompanhada por uma hermenêuƟ ca minuciosa 
das fontes (García Moreno, 1989: 28), que permiƟ ria defi nir melhor os mecanismos de 
transmissão destes nomes de lugar. Por outro lado, uma argumentação que recorra a 
estes dados para sustentar uma posição relaƟ vamente à koiné tartéssica tem a parƟ cula-
ridade de apresentar várias lacunas: a primeira delas é a consideração de que topónimos 
transmiƟ dos em textos tardios são úteis para a I Idade do Ferro (Torres, 2005); a segunda 
é o facto de se uƟ lizar uma designação (“toponímia tartéssica”) baseada num critério lo-
cacional, i.e., a parƟ r da idenƟ fi cação de várias séries toponímicas concentradas ao longo 
do Guadalquivir (Villar, 2000)7. A terceira, para terminar esta breve enumeração, resulta 
da falta de acompanhamento das discussões manƟ das em torno destas questões.
 Esta úlƟ ma questão é de extremo interesse para a refl exão apresentada neste 
texto, uma vez que é uma das principais limitações de um estudo comparaƟ vo. Não é 
possível exigir a um arqueólogo que domine os problemas da LinguísƟ ca ou da críƟ ca 
textual, mas deve exigir-se uma postura críƟ ca face à natureza das informações que uƟ -
liza, para não correr o risco de aplicá-las acriƟ camente numa linha de argumentação, 
somente com o intuito de provar ou reforçar um apriorismo. Não deve ser este o ob-
jecƟ vo do método comparaƟ vo: pelo contrário, a comparação serve para desafi ar esses 
apriorismos, para propor novos caminhos de invesƟ gação e para reforçar essa necessá-
ria postura críƟ ca.
 Mas voltemos ao tema da língua. A parƟ r do momento em que se pretende ana-
lisar a importância do idioma, torna-se imprescindível recorrer aos textos anƟ gos para 
ter uma ideia, nem que seja nebulosa, de como este critério pode (ou não) ser determi-
nante para a construção de idenƟ dades colecƟ vas, seja através da auto-percepção, seja 
através da hetero-percepção. Uma primeira observação é, claramente, a disƟ nção que 
Heródoto faz logo no prólogo da sua obra entre Gregos e Bárbaros (τὰ μὲν Ἕλλησι τὰ 

6 Não deixa de existir aqui uma tendência implícita de considerar um topónimo Indo-europeu como au-
tóctone e o outro como exógeno, quando ambos têm origem externa. 
7 Por sua vez, esta ideia é indissociável da proposta de localização de Tartessos no Guadalquivir, que tem 
como ponto de parƟ da uma interpretação estraboniana de uma passagem da Gerioneida, de Estesícoro 
de Himera (fr. 184 PMG; Str. III, 2.11).  
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δὲ βαρβάροισι), independentemente da variedade de línguas «bárbaras» (Dubuisson, 
1982: 6-7;  2001: passim). O autor de Halicarnasso ou Túrios apresenta os atenienses 
como um povo de origem pelásgica que mudou a sua língua ao tornar-se helénico, o que 
determinaria, para Heródoto, os progressos de cada grupo (I, 56 - 58). 
 Esta observação conduz a pensar que os grupos que falam uma mesma língua 
(ὁμόγλωσσος*/ homoglôssos) podem ser representados como um todo (Hdt. I, 57.3; 
171.6; II, 158, etc.). Porém, o facto de se reconhecer uma comunidade linguísƟ ca não 
signifi ca que se está perante grupos “etnicamente” homogéneos (cf. Hdt. I, 171.6: há 
povos que falavam o mesmo idioma dos Cários, mas eram diferentes), muito menos 
perante costumes semelhantes (Hdt. I, 172.2)8. 
 Deve assinalar-se que a língua só começou a ser teorizada com as conquistas de 
Alexandre, uma vez que passou a ser um elemento determinante para a transmissão de 
conhecimentos e para a aprendizagem do Grego entre as populações conquistadas. An-
tes disso, surgiram especulações sobre a origem da linguagem e sobre as caracterísƟ cas 
das línguas. Este tema merece desenvolvimento, mas tal não se jusƟ fi ca nesta ocasião. 
Deve, no entanto, assinalar-se que os conhecimentos dessas outras línguas podiam não 
ser sufi cientes para disƟ nguir variantes, ou melhor, dialectos, como por várias vezes He-
ródoto assinalou na sua obra em contextos muito próximos, cultural e linguisƟ camente, 
dos seus (Hdt. I, 142).
 Acrescenta-se ainda que estas informações podem ser obƟ das indirectamente. 
Tal parece também ter sido o caso dos dados obƟ dos nos Censos de 1940 em Angola, 
marcados pela elaboração de critérios de representação e individualização, tais como a 
cultura material, a língua, os traços somáƟ cos, etc.; é interessante constatar que esses 
critérios revelaram-se, invariavelmente, insufi cientes, entre eles a língua (cf. Estermann, 
1983: 18; Henriques, 2004: fi g. 18). 
 A observação e representação de comunidades por parte de um observador ex-
terno é um aspecto que estes discursos, em épocas e contextos diferentes, têm em co-
mum e, por conseguinte, inspiram as mesmas dúvidas. A maioria destas fontes não é 
explícita em relação aos critérios que presidem à individualização de uma comunidade. 
E as que consƟ tuem uma excepção a esta situação, como os Censos de 1940, revelam 
que os critérios ditos “cienơ fi cos” dessa percepção da realidade são falaciosos. 

A     

 É por este motivo que uma interpretação dos textos com base nos conceitos 
utilizados pode ser de extrema utilidade, uma vez que permite uma aproximação a ditos 
critérios de individualização (cf. Albuquerque, 2013a; 2014: 62ss.). Termos como ethnos 

8 Este tema faz também parte de um estudo que está a ser desenvolvido pelo signatário.
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(ἔθνος), génos (γένος) e phylê (φυλή) designavam grupos e a sua análise pode ser um 
ponto de parƟ da possível para compreender a complexidade dos seus usos, inclusive 
numa mesma obra9. 
 Este estudo jusƟ fi cou-se por uma aparente referência implícita a um ethnos tar-
téssico em Heródoto (I, 163) e explícita a uma phylê tartéssica em Herodoro de Heracleia 
(Adm. Imp. 23; FGrH, 31, fr. 2a). A ausência de qualquer um destes termos na passagem 
herodoƟ ana obriga a refl ecƟ r sobre o modo como o autor concebia esses tartéssios, 
como estes foram individualizados no seu discurso ou, como parece mais certo, no relato 
dos seus informadores foceenses. Atendendo à própria construção da frase com o rei dos 
tartéssios (τῷ βασιλέι τῶν Ταρτησσίων), é possível que Heródoto se refi ra a um ethnos, 
como noutras ocasiões em que uƟ liza o termo basileus10. A construção de uma frase des-
tas caracterísƟ cas obriga ao uso de um etnónimo no geniƟ vo, uma vez que se refere um 
povo submeƟ do ao rei (e não um território), como assinala C.P. Jones (1996: 36)11. 
 Se, no caso da obra de Heródoto, é possível idenƟ fi car todas as ocasiões em que 
surge esta terminologia, em Herodoro isso é impossível, uma vez que o seu legado é 
conhecido através de fragmentos e tesƟ monia (FGrH, 31). Tal situação impede qualquer 
aproximação ao uso desta terminologia na sua obra e, consequentemente, não permite 
estabelecer uma relação clara entre um génos ibérico e uma phylê tartéssica, ou qual o 
entendimento do autor sobre estes temas. Esta análise dos contextos em que um termo 
surge é uma ferramenta úƟ l para a apreensão dos seus signifi cados, na ausência de expli-
cação por parte dos autores que o uƟ lizam (cf. Jones, 1996: 315; Albuquerque, 2013b). 
 Tanto ethnos como génos parecem ser conceitos desƟ nados a transmiƟ r uma 
ideia de grupo, sem que, muitas vezes, o seu transmissor tenha uma noção clara da sua 
composição, ou até mesmo da sua localização. Esta afi rmação é, sobretudo, válida nos 
casos em que o autor refere uma realidade distante da sua, da qual não tem conhecimen-
tos muito profundos (p.ex., Tartessos em Heródoto). É, neste sentido, muito provável 
que estas designações sejam produtos da representação e não tanto da percepção das 
comunidades representadas sobre si mesmas.
 Parece, assim, evidente que estas representações pertencem mais à História de 
quem produz o discurso do que das sociedades que este pretende descrever e catalogar, 
uma vez que o texto é produzido «nos limites e possibilidades dos referentes culturais do 
observador» (Horta, 1995: 190), entre eles os critérios de individualização. Dito de outro 
modo: podem registar-se, neste casos, profundos desfasamentos entre o que é a idenƟ -

9 ἔθνος é, normalmente, traduzido por «povo»; γένος implica uma relação de esƟ rpe ou linhagem, des-
cendência, etc.; φυλή é, na maioria das vezes, traduzido por «tribo». 
10 Κροῖσος ὁ Λυδῶν τε καὶ ἄλλων ἐθνέων βασιλεύς: “Creso, rei dos Lídios e de outros povos” (Hdt. I, 53.2)
11 Dito de outro modo: em Grego, não seria possível dizer que Argantónio era “rei de Tartessos”, daí a 
expressão “rei dos tartéssios”. 
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dade de uma comunidade (i.e., uma imagem produzida por ela própria) e idenƟ fi cação, 
embora não se excluam situações em que um grupo se idenƟ fi ca perante outros com o 
nome pelo qual são conhecidos pelo “estrangeiro” ou mesmo pelos informadores deste 
(Crowley, 1993: 280 - 284; Albuquerque, 2014: 56). 
 Observador e autor nem sempre são a mesma pessoa. No entanto, estes textos 
podem refl ecƟ r a percepção que se teve no momento de um contacto mais ou menos 
intenso ou prolongado. Ou seja, o discurso de um Modo de Contacto SistemáƟ co (MCS) é 
diferente do de um Modo de Contacto não Hegemónico (MCnH)12. IdenƟ fi car o que con-
diciona estes discursos (ou os próprios contactos que lhes dão origem) é um exercício im-
prescindível para reƟ rar informações de um texto sobre as sociedades que pretendemos 
analisar, mas, sobretudo, para conhecer as suas limitações.
 Podemos perguntar: que critérios foram uƟ lizados para a individualização dos «tar-
téssios»? Atendendo à variedade de situações em que termos como ethnos, génos e philê 
são uƟ lizados, a resposta a esta pergunta está longe de ser simples. Hdt. VIII, 144.2 é neste 
senƟ do um exemplo frequentemente assinalado para explicar o senƟ do da primeira pa-
lavra. No entanto, apesar de estar ausente da passagem herodiƟ ana, é possível que aqui 
exista uma menção indirecta a um génos e não a um ethnos13. Neste texto, os Helenos refe-
rem-se a si mesmos como uma comunidade que parƟ lha laços de sangue, língua, costumes, 
sacriİ cios aos deuses e santuários (Jones, 1996: 315 e n.4; Cardete del Olmo, 2004: 23)14. 
 Apesar do enorme interesse deste texto, parece evidente que Heródoto pode não 
ter conhecido os povos que menciona ao ponto de reconhecer neles todas as caracterís-
Ɵ cas que enumera nesta passagem, aliás referente a um âmbito próximo do seu. Estes 
critérios podem ter sido válidos numa determinada circunstância, que exigiu a união entre 
comunidades e que moƟ vou a valorização de elementos comuns que, noutras ocasiões, 
podem ser afastados ou, simplesmente, ignorados.
 O que, hoje, chamamos registo material não faz sequer parte destes critérios 
de individualização e representação e, como vimos, a língua nem sempre é um aspecto 
valorizado, menos ainda quando em nenhuma ocasião há referência nas fontes a uma 
“língua tartéssica”, nem a uma comunidade de santuários15, nem a informações que se-
riam expectáveis num discurso etnográfi co (costumes, comportamentos perante a mor-
te, etc.: cf. Soares, 2003).

12 Segundo a terminologia de J. Alvar (2000).
13 O signatário agradece a Carmen Leal Soares por esta sugestão.
14 “[...] por otro lado está el mundo griego, con su idenƟ dad racial y linguísƟ ca, con su comunidad de 
santuarios y de sacrifi cios a los dioses, y con usos y costumbres similares, cosas que, de traicionarlas 
supondrían un baldón para los atenienses” (Trad. C. Schrader): αὖτις δὲ τὸ Ἑλληνικὸν ἐὸν ὅμαιμόν τε 
καὶ ὁμόγλωσσον καὶ θεῶν ἱδρύματά τε κοινὰ καὶ θυσίαι ἤθεά τε ὁμότροπα, τῶν προδότας γενέσθαι 
Ἀθηναίους οὐκ ἂν εὖ ἔχοι.
15 Deve assinalar-se que estes textos transmitem informações de territórios costeiros.
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 Todos estes aspectos permitem afi rmar, com um assinalável grau de certeza, que 
as referências a um ethnos tartéssico não pressupõem a existência de um grupo homo-
géneo do ponto de vista étnico. Basta citar os exemplos dos Trácios (Hdt. V, 3.1), dos 
Iónios (Hdt. I, 146.1) e dos Cipriotas (Hdt. VII, 90) para verifi car que uma designação 
comum pode ser refl exo de realidades heterogéneas do ponto de vista “étnico”. Esta dú-
vida é ainda mais válida a parƟ r do momento em que o registo arqueológico dos séculos 
IX - VI a.C. é chamado à colação.
 De acordo com a tradição historiográfi ca mais comum, e sinteƟ zando-a de al-
gum modo, Tartessos foi uma “civilização” indígena, com génese no Bronze Final, que 
se desenvolveu no Sul peninsular, a Ocidente do Estreito de Gibraltar e concentrada ao 
longo do Guadalquivir. Esta imagem foi determinante para idenƟ fi car as já mencionadas 
séries da “toponímia tartéssica”, e foi também fundamental para que se considerassem 
“tartéssicos” todos os síƟ os localizados no interior. A comunis opinio “Fenícios na costa, 
Indígenas no interior”, foi desafi ada nos úlƟ mos vinte anos com o desenvolvimento de 
estudos paleogeográfi cos no Guadalquivir (Arteaga, Schulz & Roos. 1995), que coloca-
ram síƟ os como El Carambolo, Sevilha e Coria del Río em ambiente maríƟ mo e, um pou-
co mais no interior, a extraordinária concentração de síƟ os na envolvente de Carmona 
(cf. Belén & Escacena, 1997; Escacena, 2010, etc.).
 A isto junta-se a profunda revisão historiográfi ca, desenvolvida nos úlƟ mos anos 
(Álvarez 2005; 2009, com bibliografi a), que teve a parƟ cularidade de colocar o dedo em 
muitas feridas da interpretação de Tartessos nos úlƟ mos séculos, em parƟ cular depois 
de Schulten e dos trabalhos de Maluquer de Motes. Estes dois úlƟ mos autores são, em 
boa medida, responsáveis pela implementação de ideias que, apesar das justas reservas 
e maƟ zações, são ainda defendidas. Dita revisão historiográfi ca colocou, por exemplo, 
a hipótese de que Tartessos seja, no essencial, um fenómeno “fenício” ou, pelo menos, 
nascido com a presença oriental no Sudoeste (cf. Alvar, 1989; Álvarez, 2007).
 Quando as atenções se voltam para o registo arqueológico, é inevitável destacar 
a falta de conhecimentos sobre o “antes”, o que impede de caracterizar devidamente um 
suposto “depois”. Esta falta de dados não deve ser sobrevalorizada. Pelo contrário, deve 
alertar para a existência de situações de mudança efecƟ va, tanto das razões que levaram 
à escolha dos lugares para habitar, quer dos síƟ os onde os mortos eram enterrados. As-
sim, embora não se saiba ao certo o que mudou, como mudou e com que intensidade, 
parece evidente que o território do Baixo Guadalquivir assisƟ u à afi rmação de novos 
mecanismos de percepção territorial, quer pelos ediİ cios dedicados ao culto, como Cau-
ra, El Carambolo e o síƟ o idenƟ fi cado na c/ Diego Navarro 20 e Palácio do Marqués del 
SalƟ llo (Carmona), quer pelas várias necrópoles implantadas na envolvente de Carmona.
Foi o reconhecimento desta aparente desconƟ nuidade, aliado à afi rmação de elemen-
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tos materiais que remeƟ am para uma estéƟ ca oriental, de origem externa ou mesmo 
criados em âmbito peninsular16, que moƟ vou o quesƟ onário, acima referido, sobre o 
desmantelamento de percepções territoriais e, através destas, da imagem histórica/ 
idenƟ tária das comunidades residentes. A organização do território é, neste contexto, 
um importante aspecto a considerar para analisar os possíveis impactos da chegada de 
populações com objecƟ vos de domínio, bem como os mecanismos de construção de 
memórias no próprio espaço habitado.
 Podemos citar alguns exemplos literários que exemplifi cam este ponto de vista17. 
Na Odisseia (XXIV, 80 - 84), assinala-se a necessidade de construir uma sepultura que 
Ɵ vesse algum destaque na paisagem, de modo a recordar os três defuntos aí enterrados 
(Aquiles, Pátroclo e Anơ noo), criando um elemento de memória18. Este exemplo não é 
isolado (cf. Il. XXIII, 236-248), mas permite afi rmar que a imagem histórica de um grupo 
é, também, projectada no território e jusƟ fi ca a necessidade de destruir alguns desses 
marcadores.
 Tal parece estar bem patente na “purifi cação de Delos”, descrita por Heródoto (I, 
64) e Tucídides (I, 8.1). Tal purifi cação caracterizou-se pela exumação das sepulturas das 
comunidades que, anteriormente, habitavam a ilha e que estavam no raio de visão do 
santuário. Curiosamente, os homens que levaram a efeito este acto fi caram a saber que 
aquele espaço Ɵ nha recebido enterramentos cários. No AnƟ go Testamento, Josias man-
dou destruir enterramentos (2Rs. 23, 16 - 18), enquanto que em Dt. 12, 1 - 3 se ordena a 
eliminação dos marcadores territoriais dos povos desalojados pelos “fi lhos de Israel”19.

    

P           

 Através destes exemplos (aos quais se juntariam outros) é possível assinalar a 
importância dos marcadores territoriais para a construção e reconhecimento da idenƟ -
dade de uma comunidade. Tal aspecto parece jusƟ fi car a destruição destes elementos 
de memória, fundamentais para a coesão idenƟ tária de um grupo, em prol de outros 

16 Entre estes, contam-se os marfi ns, estudados por M.ª E. Aubet (1978; 1980; 1980-1981) e as cerâmicas 
Ɵ po “Lora del Río” (Murillo, 1989), idenƟ fi cados em Montemolín (Bandera et al., 1993) e no Palácio de 
Marqués del SalƟ llo (Belén et al., 1997). 
17 Outros exemplos em Albuquerque, 2014: 228ss.
18 “A los tres erigimos un túmulo grande y sin tacha,/ trabajando la tropa robusta de argivos lanceros, / 
sobre un cabo eminente a la orilla del ancho Helesponto /por que fuese de lejos visible en el mar a los 
hombres,/ hoy en vida y a aquellos que vivan en siglos futuros” (trad. J.M. Pabón): ἀμφ᾽ αὐτοῖσι δ᾽ ἔπειτα 
μέγαν καὶ ἀμύμονα τύμβον/ χεύαμεν Ἀργείων ἱερὸς στρατὸς αἰχμητάων/ ἀκτῇ ἔπι προὐχούσῃ, ἐπὶ 
πλατεῖ Ἑλλησπόντῳ,/ ὥς κεν τηλεφανὴς ἐκ ποντόφιν ἀνδράσιν εἴη/ τοῖς οἳ νῦν γεγάασι καὶ οἳ μετόπισθεν 
ἔσονται. 
19 Destruí todos os santuários, em que os povos, por vós desalojados, Ɵ verem prestado culto aos seus 
deuses, nos altos montes, nas colinas e debaixo das árvores frondosas./ Derrubai os altares, quebrai os 
monumentos, queimai os bosques sagrados e abatei as imagens dos deuses; fazei desaparecer daquela 
terra a sua lembrança (Dt. 12, 2 - 3)
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elementos simbólicos, associados ao grupo que, nestes contactos, se impõe. E é neste 
contexto, precisamente, que se afi rma a validade da comparação com o caso angolano, 
uma vez que, como vimos, assisƟ u a processos muito semelhantes. Comparar é, por esta 
razão, imprescindível para formular outros quesƟ onários sobre as realidades arqueológi-
cas.
 Antes de tratar a possível materialização destes processos, é de toda a uƟ lidade 
trazer novamente à colação a questão  das Spirit Provinces ou sistemas de construção 
idenƟ tária por parte de grupos de origens diversifi cadas. Uma vez mais, os textos for-
necem elementos extraordinários para esta discussão, parƟ cularmente as fontes clás-
sicas20.  Por exemplo, o santuário Paniónio (Paniw/nioj), referido por Heródoto (I, 142 
- 143) foi construído em honra de Possídon Helicónio sobre um Promontório (Hdt. I, 
148.1) e consƟ tuía um elemento comum de grupos que não falavam um mesmo dialec-
to, mas que se auto-designavam como “Iónios”. A estrutura em si, destacada na paisa-
gem, parece representar ou simbolizar uma união, um controlo visível do território, ao 
mesmo tempo que parece sustentar etnocentrismo iónico em relação aos Cários (Loh-
mann, 2012: 32 - 33; Albuquerque, 2014: 84 - 86). A realização de festas parece também 
ser um instrumento de consolidação das relações entre grupos, aliás comparado por 
Heródoto ao santuário Triópico, mas neste caso os Dórios que o fundaram excluíram as 
comunidades que violavam as leis do santuário (I, 144.1).
 Estes exemplos exprimem o funcionamento de mecanismos de consolidação 
idenƟ tária em territórios que integram grupos diferentes entre si, mas com estratégias 
comuns. Nestes casos, tanto os textos como os estudos que tratam situações como a da 
construção de Spirit Provinces são pontos de parƟ da para quesƟ onar processos como a 
expansão oriental no Ocidente peninsular, tanto em territórios interiores como costei-
ros, parƟ cularmente a construção de ediİ cios dedicados ao culto.
 Seria despropositado assinalar nesta ocasião um rol exausƟ vo dos síƟ os arqueo-
lógicos que se enquadram nesta situação. No entanto, não deixa de ser interessante 
olhar para exemplos como o do Castro dos RaƟ nhos (Berrocal & Silva, eds., 2012), du-
rante a fase que se desenvolve entre fi nais do séc. IX e úlƟ mo terço do séc. VIII a.C., na 
perspecƟ va da desconstrução das percepções territoriais, ou da imposição de um novo 
marcador num espaço que Ɵ nha um grande destaque no contexto do espaço habitacio-
nal (i.e., ocupa a zona mais alta). Esta construção surge num processo (aparentemente) 
marcado pelo abandono de vários núcleos habitacionais nesta região. A planta ortogo-
nal do ediİ cio contrasta, claramente, com a arquitectura circular das restantes casas, 
implementando-se sem qualquer etapa prévia de transição ou de mudança. Este con-

20 Note-se que os discursos dos textos do AT, grande parte deles escritos depois do Exílio, promovem a 
ideia de imposição dos “fi lhos de Israel” sobre outros povos e, como tal, tentam encobrir estas realidades 
no senƟ do de uma ideia de homogeneidade. 
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traste não deixa de inspirar alguma perplexidade, sobretudo quando a invesƟ gação está 
perante um possível ediİ cio de culto, a julgar por todo o conjunto (estruturas e materiais 
idenƟ fi cados), inclusivamente a pequena muralha que o circunda21. A transmissão deste 
Ɵ po de informações, do foro metaİ sico, implica uma estreita comunicação, sufi ciente-
mente efi caz para transmiƟ r uma ideologia, a presença directa de indivíduos com origem 
e/ ou idelogia orientais, ou mesmo a contracção de matrimónios (cf. o caso de Jezabel 
e Acab, em 1Rs. 16, 31 - 33; Albuquerque, 2014: 189 - 190). Estaremos perante uma si-
tuação de dependência?
 Não se sabe ao certo qual era a função das estruturas idenƟ fi cadas imediata-
mente abaixo desta, mas tudo parece apontar para um desmantelamento de espaços 
que deƟ nham uma determinada função para esta comunidade, bem como para o agra-
vamento de clivagens sociais/ ideológicas no interior do espaço habitado. Estas, por sua 
vez, marcam o início da úlƟ ma fase de ocupação dos RaƟ nhos. Esta terminou com o 
incêndio do ediİ cio e da muralha, e com um uso posterior (habitacional) de perto de 
trinta anos (Berrocal-Rangel & Silva, 2012: 422). Seria perƟ nente afi rmar que se trata de 
um exemplo de tentaƟ va frustrada, a longo prazo, de imposição de um novo sistema no 
contexto de um povoado, comparável a Alcorrín (Albuquerque, 2014: 190 - 191)?
 Estes ediİ cios detêm um papel políƟ co, económico e religioso inegável, refor-
çando a sua importância como elementos determinantes nas percepções territoriais.   A 
sua implantação em lugares destacados na paisagem, associada ao controlo das vias de 
circulação pode ser um ponto de parƟ da para pensar estas estruturas como estratégias 
de marcação territorial e imposição de poderes emergentes. É, neste senƟ do, extrema-
mente interessante relacionar estas construções com as já referidas transformações ao 
nível dos rituais funerários, ou mesmo da escolha da implantação dos enterramentos, às 
quais se acrescenta a consolidação da presença da arquitectura de planta recƟ línea nos 
núcleos habitacionais. 
 Situações semelhantes foram registadas em Angola, fazendo pensar em estraté-
gias de adaptação a novas circunstâncias históricas que conduzem a novas manifestações 
materiais (cf. imagens em Henriques, 2004), sem que isso implique considerar as comu-
nidades residentes como espectadores passivos. Pelo contrário, estas transformações só 
revelam que estes grupos Ɵ veram um papel acƟ vo na construção da sua própria história 
e das suas estratégias de idenƟ fi cação. 
 Ao alertar para a análise de possíveis situações de violência, explícita ou implícita 
(cf. Moreno ArrasƟ o, 2000; Wagner, 2005), esta perspecƟ va confi gura uma alternaƟ va 
viável à interpretação “opƟ mista” destes processos, marcada pela ideia de infl uência, 
por via do comércio, por parte dos agentes externos sobre as elites e outros indivíduos 

21 Construída, igualmente, com técnicas orientais. 
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das comunidades residentes, ou mesmo pela ideia de encontros “negociados”. Essas 
propostas excluem, implícita ou explicitamente, contactos e relações violentas como 
aquelas que são, amiúde, descritas nas fontes escritas. Esta violência não se circunscre-
ve à guerra, implica outros aspectos da vida social, económica e até mesmo religiosa (cf. 
ibid.: passim).   
 Na perspecƟ va apresentada no presente texto, as transformações ou as novi-
dades detectáveis no registo arqueológico (enterramentos, objectos quoƟ dianos, etc.) 
podem testemunhar a consequência de processos de desmantelamento dos instrumen-
tos de construção idenƟ tária das comunidades residentes, e não tanto como um passo 
dado pelas elites indígenas no senƟ do do “progresso”, ou uma consequência do fascínio 
exercido pelo agente externo. Torna-se, portanto, necessário considerar que as relações 
sociais entre grupos nestes processos nem sempre são pacífi cas. 
 Finalmente, e antes de concluir este texto, impõe-se uma breve nota sobre os 
mecanismos de idenƟ fi cação que a invesƟ gação arqueológica uƟ liza para defi nir a fi -
liação “étnica” de um síƟ o arqueológico. Sem entrar num grau de exausƟ vidade desnes-
sário para os propósitos desta contribuição, é possível citar três exemplos que permitem 
quesƟ onar a interpretação destes processos: Caura (Coria del Río), Beuipo ou Salacia 
(Alcácer do Sal) e Baesuris (Castro Marim). 
 No caso do primeiro, assinalou-se que o topónimo foi o ponto de parƟ da para 
afi rmar que o ediİ cio do início do séc. VIII a.C. foi implantado no contexto de um “bairro 
fenício” integrado num síƟ o de matriz “indígena”, não obstante a falta de um registo 
material consistente que sustente esta hipótese22.  
 O segundo é, igualmente, interessante. A leitura estraƟ gráfi ca do síƟ o escavado 
pela equipa do MAEDS destacou uma ocupação do Bronze Final, idenƟ fi cada a parƟ r de 
um depósito de escorrência de materiais anterior à fase sidérica (séc. VII a.C.), levando 
a concluir que esta foi implantada numa zona desocupada. O mesmo pode ser dito em 
relação à ocupação da colina do castelo de Castro Marim durante a Idade do Ferro, mas 
neste caso os níveis do Bronze Final foram idenƟ fi cados num corte estraƟ gráfi co e não 
sob as estruturas escavadas. 
 Tanto a toponímia como as ocupações do Bronze Final - muito menos claras que 
as da etapa seguinte - foram decisivas para atribuir a estes síƟ os uma fi liação indígena, 
interpretando-os como resultados de processos em que grupos de comerciantes se esta-
belecem nas proximidades dos seus principais clientes: as elites indígenas. Esta imagem 
mantém-se praƟ camente inalterada, apesar do aumento quanƟ taƟ vo de síƟ os conheci-
dos. Ou seja: é uma imagem que não é quesƟ onada e que não requer provas materiais. 
É, sem margem para dúvidas, um apriorismo da invesƟ gação. Percebe-se, com isto, as 

22 Note-se, porém, que esta interpretação não contradiz o modelo de análise proposto por J.L. Escacena 
(1992).
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razões que conduzem a invesƟ gação a defi nir a fi liação «étnica» dos síƟ os ou das ocu-
pações, mesmo quando não é possível obter uma visão de conjunto mais alargada.
 O mesmo pode ser dito em relação ao estudo das necrópoles, embora nestas 
as assimetrias sociais sejam mais notórias, tanto ao nível do espólio como dos rituais 
e até mesmo da visibilidade do enterramento. Este aspecto moƟ vou um debate extre-
mamente interessante (cf. Albuquerque, 2014: 224ss., com bibliografi a). A idenƟ fi cação 
de armas e outros enterramentos sumptuosos (p.ex., o caso da «Tumba 17» de La Joya, 
Senhor dos MárƟ res em Alcácer do Sal) acabou por ser fundamental para jusƟ fi car a 
existência dessas «elites tartéssicas» (i.e., indígenas), representadas nas fontes por Ar-
gantónio, que enriqueceram com o estabelecimento de laços comerciais com os agentes 
externos, numa coexistência pacífi ca.
 Esta imagem pode ser, no entanto, turva quando comparamos estes registos com 
outros exemplos, nomeadamente o da Senegâmbia, que assisƟ u, ao longo de quatro sé-
culos, ao desenvolvimento do comércio de escravos. Neste caso, o abandono de povoa-
dos, o crescimento de outros, a consolidação de grupos dirigentes armados com acumu-
lação rápida de riquezas, é explicado por este comércio e pelo domínio dos monopólios 
da violência necessários para a sua manutenção (McIntosh, 2001).
 Estes cenários obrigam, necessariamente, ao desenvolvimento de estratégias de 
consolidação das relações de pertença que contradizem uma imagem essencialista (cf. 
Gruzinski, 1999). A heterogeneidade de origens pode ser, no entanto, ultrapassada com 
a construção de novos marcadores territoriais que garantem essa coesão, mas também o 
desenvolvimento de acƟ vidades económicas. É também importante considerar que estes 
grupos, idenƟ fi cados no registo arqueológico, não são (cultural e geneƟ camente) pura-
mente indígenas ou exógenos ao fi m de vários séculos de contactos e inter-penetrações.

 

N  

 O desenvolvimento de estudos comparaƟ vos permite colocar novas questões ao 
registo arqueológico, sem que tal signifi que uma desvalorização do papel das comunida-
des residentes na construção do seu percurso histórico. O uso de casos africanos pode 
alargar-se a outros, desde que cumpram alguns requisitos básicos, nomeadamente a 
semelhança entre os processos. Isto não pressupõe a existência de similitudes entre as 
sociedades em termos culturais, mas é possível idenƟ fi car, como vimos, alguns aspectos 
comuns entre vários processos.
 Neste caso concreto, prestou-se uma especial atenção à importância dos mar-
cadores territoriais na estruturação da coesão idenƟ tária de comunidades que podem 
ser formadas por indivíduos de várias origens. A constante mobilidade de idenƟ dades 
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pode ser analisada na perspecƟ va apresentada neste texto, fornecendo dados para uma 
aproximação aos processos de imposição de novos marcadores, acompanhada pela des-
truição de outros23. 
 A idenƟ fi cação de processos deste género nos textos da AnƟ guidade é um pas-
so decisivo para poder estender esta análise ao registo arqueológico da Proto-história 
peninsular, em concreto do Sudoeste ou da “área tartéssica”. Tanto os ediİ cios de culto 
como as necrópoles podem ser expressões eloquentes de novos mecanismos de afi r-
mação idenƟ tária de uma ideologia, ao mesmo tempo que parecem assinalar a afi r-
mação de processos de violência e consequente adaptação das comunidades residentes.
 A críƟ ca dos textos europeus sobre África, tanto das descrições dos navegantes 
como dos etnógrafos ou antropólogos é, igualmente, um ponto de parƟ da para ques-
Ɵ onar o alcance dos documentos gregos ou laƟ nos enquanto fontes para o estudo das 
comunidades locais. Uma críƟ ca mais apurada destes textos é fundamental para evitar 
algumas imprecisões que se idenƟ fi cam na bibliografi a arqueológica quando surgem re-
ferências a textos de várias épocas, sem que se considerem devidamente as  condições 
de elaboração e transmissão dos textos, o conhecimento que os autores Ɵ nham das 
realidades que procuravam descrever, ou mesmo os seus critérios de observação. Isto 
signifi ca que, na maioria dos casos, a bibliografi a arqueológica ignora por completo a 
críƟ ca textual mais recente, recorrendo a ideias que há muito foram ultrapassadas na 
hermenêuƟ ca das fontes.
 Este trabalho pretende, por isso, alertar para um diálogo mais estreito entre dis-
ciplinas, que só pode enriquecer os contributos de cada uma delas. A comparação surge 
neste contexto como um ponto de parƟ da para problemaƟ zar os contactos entre po-
pulações, bem como as várias transformações que são visíveis no registo arqueológico, 
como possíveis adaptações das comunidades residentes a novos cenários históricos24. 

skapedroalbuquerque@gmail.com

23 Esta perspecƟ va, note-se, não exclui outras, igualmente importantes para quesƟ onar as relações esta-
belecidas nestes contactos.
24 O signatário aproveita para agradecer aos revisores deste trabalho as importantes sugestões, tanto de 
conteúdo como bibliográfi cas. 
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